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que, como consequência desse desastre, resultaram os danos e os prejuízos constantes no Formu-
lário de informação do Desastre;

os demais fundamentos constantes no decreto municipal de declaração de situação de 
emergência,

DEcrEtA:

Art . 1º – Fica homologado o Decreto Municipal nº 261, de 21 de fevereiro de 2018, do Prefeito 
Municipal de Padre Carvalho, que declarou SiTuAÇÃO DE EMErGÊNCiA nas áreas do município afetadas 
por Estiagem – 1 .4 .1 .1 .0 .

Art. 2º – Confirma-se, por intermédio deste decreto de homologação, que os atos oficiais de decla-
ração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pela instrução Normativa n° 2, de 20 
de dezembro de 2016, do Ministério da integração Nacional e, em consequência desta aprovação, passam a pro-
duzir os efeitos jurídicos no âmbito da jurisdição estadual .

Art . 3º – Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec – sediados no ter-
ritório ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município mediante prévia articulação com o órgão de 
coordenação do Sistema, em nível estadual, e de acordo com o planejado .

Art . 4º – Este decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 21 de fevereiro de 2018 .

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 
e 197º da independência do Brasil .

FErNANDO DAMATA PiMENTEL

DECrETO NE Nº 137, DE 16 DE MArÇO DE 2018 .

Abre crédito suplementar no valor de r$2 .653 .439,28 .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art . 9º da Lei nº 22 .943, de 12 
de janeiro de 2018,

DEcrEtA:

Art . 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de r$2 .653 .439,28 (dois milhões seiscentos e 
cinquenta e três mil quatrocentos e trinta e nove reais e vinte e oito centavos), indicado no Anexo, onerando no 
mesmo valor o limite estabelecido no art . 9º da Lei nº 22 .943, de 12 de janeiro de 2018 .

Art . 2º – Para atender ao disposto no art . 1º serão utilizados recursos provenientes:
i – da anulação da dotação orçamentária indicada no Anexo;
II – do saldo financeiro da receita de Recursos Diretamente Arrecadados da Polícia Militar de 

Minas Gerais, no valor de r$257 .891,56 (duzentos e cinquenta e sete mil oitocentos e noventa e um reais e 
cinquenta e seis centavos .

Art . 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da independência do Brasil .
FErNANDO DAMATA PiMENTEL

ANExO
(a que se referem os arts . 1º e 2º do Decreto NE nº 137, de 16 de março de 2018)
(registrado no Siafi/MG sob o número 24)

SuPLEMENTAÇÃO DAS SEGuiNTES DOTAÇÕES OrÇAMENTáriAS A QuE SE rEFErE 
O ArT . 1° DESTE DECrETO:

SECrETAriA DE ESTADO DE AGriCuLTurA, PECuAriA E ABASTECiMENTO
     r$
1231 .20608150-4 .351-0001-3399-0-10 .8  127 .000,00
1231 .20608150-4 .351-0001-4499-0-10 .8  73 .000,00
POLÍCiA MiLiTAr DO ESTADO DE MiNAS GErAiS
1251 .06181110-4 .271-0001-4490-0-60 .1  257 .891,56
SECrETAriA DE ESTADO DE ESPOrTES
1671 .27813189-4 .507-0001-3390-1-10 .8  123 .857,40
1671 .27813189-4 .507-0001-4490-1-10 .8  2 .071 .690,32
TOTAL DA SuPLEMENTAÇÃO  2 .653 .439,28

ANuLAÇÃO DA SEGuiNTE DOTACAO OrÇAMENTáriA A QuE SE rEFErE O ArT .2°, 
iNCiSO i, DESTE DECrETO:

SECrETAriA DE ESTADO DE GOvErNO
     r$
1491 .04122108-2 .057-0001-4499-0-10 .8  2 .395 .547,72
TOTAL DA ANuLAÇÃO   2 .395 .547,72
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Atos do Governador

a partir da publicação deste ato, com proventos proporcionais, tErE-
SiNHA FErrEirA LoPES, em decorrência do exercício da função 
de Oficial do Registro Civil e Tabelionato de Notas do distrito de São 
Félix de Minas antigo Frei Jorge, Comarca de Mantena, de entrância 
intermediária, com fulcro no artigo 3º, § 3º, da Emenda Constitucio-
nal nº 20, de 15 de dezembro de 1998, c/c art . 40, inciso iii, alínea 
“c” e “d”, da Cr/1988 e art .1° e art . 2º, do Decreto nº 45 .172, de 14 
de setembro de 2009 . FixA, os proventos de aposentadoria em 29/30 
do valor correspondente ao vencimento relativo ao código JNr-3, hoje 
equivalente ao DAD-4, acrescido de 50% (cinquenta por cento) sobre 
este valor, a título de adicionais por tempo de serviço, resultante da 
aplicação do art . 32 da Lei nº 11 .660, de 02 de dezembro de 1994, 
c/c art . 12 da Lei n° 12 .153, de 21 de maio de 1996, c/c art .24 da Lei 
Delegada n° 174 de 26 de janeiro de 2007, c/c Lei n° 18 .802, de 31 de 
março de 2010 .

PELA SEcrEtAriA DE EStADo DE DESENvoLvi-
mENto EcoNÔmico, ciÊNciA, tEcNoLoGiA E ENSiNo 
SuPErior

usando da competência delegada pelo art . 1º, iii, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, concede, nos termos do art . 179 da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, prorrogação de licença para tratar de interesse 
particular por 2 (dois) anos ao servidor FáBio DE cAStro PAtrÍ-
cio, MASP 599 .545-1, Técnico em Atividades em Ciência e Tecnolo-
gia, iv-C, lotado na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, a contar de 01/03/2018 .

PELA SEcrEtAriA DE EStADo DE PLANEJAmENto E 
GEStÃo

usando da competência delegada pelo art . 1º, iii, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, concede, nos termos do art . 179 da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, prorrogação de licença para tratar de inte-
resse particular por 2 (dois) anos à servidora NEiDE HENriQuEtA 
rESENDE BorBA, MASP 380 .268-3, Agente Governamental, 
lotada na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão .

PELA SEcrEtAriA DE EStADo DE SEGurANÇA PÚBLicA

usando da competência delegada pelo art . 1º, viii, do Decreto nº 
45 .055, de 10 de março de 2009, revoga o ato que atribuiu, nos ter-
mos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos 
nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, e nº 44 .485, de 14 de março de 
2007, a FABiANA SANtoS DE oLivEirA cArvALHo, MASP 
1420967/0, a gratificação temporária estratégica GTED-4 JD1100097 
da Secretaria de Estado de Segurança Pública, a contar de 09/01/2018 .

usando da competência delegada pelo art . 1º, viii, do Decreto nº 
45 .055, de 10 de março de 2009, revoga o ato que atribuiu, nos ter-
mos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos 
nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, e nº 44 .485, de 14 de março de 
2007, a iSrAEL roSSi ALmEiDA ALvES, a gratificação tempo-
rária estratégica GTED-4 JD1100076 da Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, PAtriciA mAGALHÃES 
rocHA, MASP 1314220/3, do cargo de provimento em comissão 
DAD-12 JD1100009 da Secretaria de Estado de Segurança Pública, a 
contar de 02/03/2018 .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, cLáuDiA GoNÇALvES LEitE, 
MASP 1103458-4, do cargo de provimento em comissão DAD-9 
JD1100133 da Secretaria de Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, FABiANA SANtoS DE oLi-
vEirA cArvALHo, MASP 1420967/0, do cargo de provimento em 
comissão DAD-6 JD1100079 da Secretaria de Estado de Segurança 
Pública, a contar de 09/01/2018 .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, a pedido, nos termos do art . 106, alí-
nea “a”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, LEoNArDo DANiEL 
ALvES, MASP 1377774/3, do cargo de provimento em comissão 
DAD-3 JD1100061 da Secretaria de Estado de Segurança Pública, a 
contar de 20/2/2018 .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, iSrAEL roSSi ALmEiDA 
ALvES, do cargo de provimento em comissão DAD-6 JD1100763 da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, FLáviA ASSumPÇÃo DiNiZ 
DE morAiS, MASP 381781-4, do cargo de provimento em comissão 
DAD-6 JD1100862 da Secretaria de Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art . 14, ii, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, 
FLáviA ASSumPÇÃo DiNiZ DE morAiS, MASP 381781-4, 
para o cargo de provimento em comissão DAD-9 JD1100133, de recru-
tamento amplo, para dirigir a Superintendência de integração da Polí-
tica sobre Drogas da Secretaria de Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art . 14, ii, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, 
cLáuDiA GoNÇALvES LEitE, MASP 1103458-4, para o cargo 
de provimento em comissão DAD-12 JD1100009, de recrutamento 
amplo, para chefiar a Subsecretaria de Políticas Sobre Drogas da Secre-
taria de Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art . 14, ii, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, 
mArcELiNA mArtiNS ALvES, para o cargo de provimento em 
comissão DAD-6 JD1100079, de recrutamento amplo, da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art . 14, ii, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, 
FLávio SANtoS PimENtA, MASP 1316112/0, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-6 JD1100763, de recrutamento amplo, 
para dirigir a Diretoria de Pesquisa e Extensão da Secretaria de Estado 
de Segurança Pública .

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art . 14, ii, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, 
HENriQuE miGuEL GomES DoS ANJoS, para o cargo de pro-
vimento em comissão DAD-3 JD1100061, de recrutamento amplo, da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública .

AtoS ASSiNADoS PELo SENHor GovErNADor Do 
EStADo, Em DAtA DE oNtEm:

PELA PoLÍciA civiL Do EStADo DE miNAS GErAiS

no uso de suas atribuições, torna sem efeito a nomeação da servidora 
rENATA DE OLivEirA SANTANA, para ocupar o cargo - PC 1486, 
de investigador de Polícia i, código iP-i, nível i, grau A, do quadro de 
cargos de provimento efetivo da Polícia Civil de Minas Gerais, publi-
cado em 15/03/2018, por ter manifestado desinteresse na posse .

nomeia, em virtude de aprovação em concurso público, relativo ao edi-
tal n .º 01/14, realizado pela Academia de Polícia Civil, nos termos do 
art . 14, i, da Lei n .º 869, de 5 de julho de 1952, o servidor abaixo rela-
cionado para ocupar o cargo de investigador de Polícia i, código iP-i, 
nível i, grau A, inicial da série de níveis a que se refere o art . 76, iii, da 
Lei Complementar n .º 129, de 8 de novembro de 2013 e anexo i .5 da 
mencionada Lei Complementar, lotado no quadro de cargos de provi-
mento efetivo da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais:
Classificação Nome código
1723º LuCiANO CArruSCA 

GONCALvES PC 1486

*nomeia, em virtude de aprovação em concurso público, relativo ao 
edital n .º 01/14, realizado pela Academia de Polícia Civil, nos termos 
do art . 14, i, da Lei n .º 869, de 5 de julho de 1952, os servidores abaixo 
relacionados para ocuparem o cargo de investigador de Polícia i, código 
iP-i, nível i, grau A, inicial da série de níveis a que se refere o art . 76, 
iii, da Lei Complementar n .º 129, de 8 de novembro de 2013 e anexo 
i .5 da mencionada Lei Complementar, lotado no quadro de cargos de 
provimento efetivo da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais:

código Nome Classificação
PC 1147 DANiELE DA SiLvA OLivEirA 1710º
PC 1121 TAFTiANY CAMiLA BLuM E SiLvA 1711º
PC 1165 MAuriNHO PErEirA DA SiLvA 1712º
PC 1274 AMAurY MuDESTO BruM 1713º
PC 1365 THiAGO ABrANTES SArAivA 1714º
PC 1402 rENATO rEiS DA SiLvA 1715º
PC 1434 viNiCiuS CELEM GrEiJAL 1716º
PC 1453 rOGEriO riBEirO MArTiNS 1717º
PC 1486 rENATA DE OLivEirA SANT ANA 1718º
PC 1505 MAYCON PErEirA SiLvEriO 1719º
PC 1506 EriCA COrDEirO DA SiLvA 1720º

PC 1542 rOBErTA CArvALHO 
DiAS DE PAuLA 1721º

PC 1549 FABriCiO viEirA SANTOS 1722º

*Republicação em virtude de incorreção verificada no original enca-
minhado à SECCri .

no uso de suas atribuições, retifica o ato que tornou sem efeito as nome-
ações dos investigadores de Polícia i, código iP-i, nível i, grau A, 
publicado na coluna 02, página 01, do Diário Oficial de Minas Gerais, 
em 15/03/2018, por ter saído com incorreção: onde se lê: Cristiane 
Magalhães dos Santos Gontijo, leia-se: Cristiano Magalhães dos San-
tos Gontijo .

PELA SEcrEtAriA DE EStADo DE EDucAÇÃo

coloca, nos termos do art . 72 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, a ser-
vidora abaixo relacionada lotada na Secretaria de Estado de Educação à 
disposição da Prefeitura Municipal de Betim, até 31 .12 .2018, sem ônus 
para o órgão de origem: 
DENiSE MAriLiA LiMA CArvALHO, MASP 389594-3, ATB - 
ADM 1, SrE METrOPOLiTANA B . 

coloca, nos termos do art . 72 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, a ser-
vidora abaixo relacionada lotada na Secretaria de Estado de Educação 
à disposição da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara, até 31 .12 .2018, 
sem ônus para o órgão de origem: 
MAriA LuCiA riBEirO DE MELLO CHAvES, MASP 938627-7, 
ATB - ADM 3, SrE METrOPOLiTANA A . 

coloca, nos termos do art . 72 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, a ser-
vidora abaixo relacionada lotada na Secretaria de Estado de Educação 
à disposição da universidade Estadual de Montes Claros - unimontes, 
até 31 .12 .2018, sem ônus para o órgão de origem: 
viviANE rODriGuES, MASP 1105674-4, PEB - ADM 6, SrE 
JANAÚBA . 

AtoS ASSiNADoS PELo SENHor SEcrEtário DE EStADo 
DE GovErNo, No uSo DE SuAS AtriBuiÇÕES, Em DAtA 
DE oNtEm:

PELA SEcrEtAriA DE EStADo DE cASA civiL E DE rELA-
ÇÕES iNStitucioNAiS 

no exercício da competência que lhe foi delegada pelo artigo 1º, inciso 
v, alínea “a”, do Decreto nº 45 .055, de 10 de março de 2009, com reda-
ção dada pelo Decreto nº 45 .765, de 04 de novembro de 2011, aposenta 

usando da competência delegada pelo art . 1º, vi, do Decreto nº 45 .055, 
de 10 de março de 2009, e nos termos do art . 7º da Lei Delegada nº 174, 
de 26 de janeiro de 2007, e do Decreto nº 45 .536, de 27 de janeiro de 
2011, atribui a mArcio ANtoNio GomES, MASP 1396476/2, 
titular do cargo de provimento em comissão DAD-6 JD1100925, de 
recrutamento amplo, a direção da Diretoria de Gestão das redes Com-
plementar e Comunitária de Atenção da Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública .
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Secretaria Geral da 
Governadoria

Secretário-Geral: Eduardo Lucas Silva Serrano

rESOLuÇÃO SECrETAriA-GErAL Nº 
04, DE 1º DE MArÇO DE 2018 .

 Designa os servidores responsáveis pela manutenção da regularidade 
jurídica, fiscal, econômico-financeira e administrativa no âmbito da 
Secretaria-Geral .

O SECrETáriO-GErAL, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso iii do §1º do art . 93 da Constituição Estadual, o art . 28 da Lei 
Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007 e o §1º do art .19 da Lei 
22 .257, de 27 de julho de 2016, e considerando o disposto no Decreto 
Estadual nº 45 .583, de 08 de abril de 2011, e na resolução Conjunta 
SEF/SEPLAG/CGE/AGE nº 4 .781, de 29 de maio de 2015,

rESOLvE:

Art . 1º Designar a servidora raquel Furst Miranda, Masp . 374 .870-4, 
titular da Diretoria de Planejamento e Finanças, com o apoio do ser-
vidor Alexandre Miguel de Souza, Masp . 374 .871-2, para o controle 
da manutenção da regularidade jurídica, fiscal, econômico-financeira 
e administrativa da Secretaria-Geral - SG, bem como de promover, 
quando for o caso, o restabelecimento desta, nos termos do art . 2º do 
Decreto 45 .583, de 8 de abril de 2011 .

Art . 2º Determinar à Assessoria Jurídica e à unidade Setorial de Con-
trole interno da Secretaria-Geral o apoio à Diretoria de Planejamento e 
Finanças – DPF na execução das atividades inerentes a esta resolução, 
visando a garantir a atuação preventiva no planejamento, execução e 
controle das ações e atividades que possam influenciar na manutenção 
da regularidade jurídica, fiscal, econômico-financeira e administrativa 
da SG, nos termos do art . 3º do Decreto Estadual nº 45 .583, de 08 de 
abril de 2011 .

Art . 3º Os servidores mencionados nesta resolução estão sujeitos à apu-
ração de responsabilidade administrativa e civil, nos termos do inciso i, 
do art . 10 do Decreto Estadual nº 45 .583, de 08 de abril de 2011 .

Art . 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2018 e terá sua vigência até 31 
de dezembro de 2018 .

Belo Horizonte, 1º de março de 2018 .
 EDuArDO LuCAS SiLvA SErrANO

 Secretário-Geral
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